PARECER Nº 107, DE 2009

DA COMISSÃO CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 294, DE 2008

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 0294, de 2008, tem o objetivo proibir agentes, secretarias e autarquias públicas do governo do Estado de privilegiar religião em detrimento das demais.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias, de 28 a 06/05/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Davi Zaia, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 12 de novembro de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas 03 verso, redigir o voto vencido.

O projeto pretende dispor sobre impedimentos discriminatórios sobre a orientação religiosa das pessoas. A Constituição Federal impede em norma de eficácia plena a discriminação de qualquer natureza, sendo que a presente propositura pretende regulamentar algo que já se encontra protegido e amparado pela Carta constitucional.

Assim sendo, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0294, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º do artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, 4-2-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a proibição de privilegiar uma religião em detrimento de qualquer outra.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

Ademais, ao examinar o assunto, verificamos que a Constituição Federal consagra como direito fundamental a liberdade de religião, preceituando que o Brasil é uma nação laica. Nesse sentido, o País deve assegurar a seus cidadãos a perfeita compreensão religiosa, abolindo a intolerância e o fanatismo. A opção de crença, ou falta dela, no caso dos agnósticos, deve ser respeitada, pois é um direito fundamental expresso no artigo 5°, VI da Carta Magna: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 294, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Davi Zaia 

Rejeitado o parecer do relator. Designo o Dep. Rui Falcão para redigir o vencido, contrário. 

Sala das Comissões, em 12-11-2008.

a) Fernando Capez – Presidente

Rui Falcão (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Roque Barbiere (contrário) – André Soares (contrário) – Davi Zaia – Antonio Salim Curiati
